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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):
Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por Valdete Catarina de Campos em face do INSS, perante o juízo da Comarca de Campos Altos/MG, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, desde o requerimento administrativo (11/07/2001), bem como o pagamento das parcelas vencidas desde então, sob o argumento de que está incapacitada de exercer suas atividades laborais como trabalhadora rural em regime de economia familiar.

Às fls. 266/274, foi prolatada sentença, sob a vigência do CPC/1973, que julgou procedente o pedido e condenou o INSS a conceder ao autor o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir da data de ajuizamento da ação (17/03/2009), e a pagar as parcelas vencidas, acrescidas de correção monetária e de juros de mora. Deferida a antecipação da tutela. Condenou o INSS também no pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a prolação da sentença, e dos honorários periciais, arbitrados em R$ 250,00. Custas isentas.

Às fls. 277/286, o INSS interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma da r. sentença para julgar improcedente o pedido, sob o fundamento de que não está comprovada a incapacidade laboral nem há início razoável de prova material da qualidade de segurada especial da autora. 

Às fls. 295/302, em suas contrarrazões de apelação, o autor pugna pelo não provimento do recurso do INSS.

É o relatório.
VOTO

Benefícios por incapacidade 

A concessão dos benefícios da aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença previstos, respectivamente, nos artigos 42 e 59 da Lei 8.213/91, pressupõe a presença de três os requisitos, quais sejam, a qualidade de segurado, o cumprimento da carência de 12 contribuições mensais (art. 25, I, da citada norma), exceto em caso de isenção de carência, e a constatação da existência de incapacidade laboral temporária ou permanente, sendo que a incapacidade não pode ser preexistente à filiação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS).

No que diz respeito à concessão do benefício auxílio-doença previdenciário, a incapacidade deve ser parcial e temporária (art. 59 da Lei 8.213/91), já para a concessão de aposentadoria por invalidez, deve ser total e permanente (art. 42 da Lei 8.213/91).

Da qualidade de segurado especial

O segurado especial deve laborar em regime de economia familiar, entendendo-se como tal, conforme o § 1º do art. 11 da Lei do RGPS, aquela atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados.

A comprovação do efetivo labor como ruralista se dá nos termos do art. 106 da Lei nº 8.213/91 e, na esteira de precedentes do STJ, por meio de início razoável de prova material, complementado por prova testemunhal, não sendo admitida, em regra, a prova exclusivamente testemunhal (art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91; súmula 149 do STJ).

Por ser apenas o início de prova, os documentos não precisam abranger todo o período a ser comprovado, como bem aponta o enunciado nº 14 da súmula da TNU.

Ainda segundo o STJ, "conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material durante todo o período que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas" (AgRg no REsp 1150825/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014).
Frise-se ainda que a jurisprudência do STJ (AgReg no REsp 1073730/CE) firmou orientação no sentido de que, diante da dificuldade do rurícola na obtenção de prova escrita do exercício de sua profissão, o rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural inscrito no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991 é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis outros documentos além dos previstos no mencionado dispositivo, inclusive que estejam em nome de membros do grupo familiar ou ex-patrão.

Em decorrência, é possível estender-se a qualificação profissional do marido, de modo a constituir início razoável de prova material do exercício de atividade rural, à esposa (AgRg no AREsp 363.462/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; AC 0036825-64.2016.4.01.9199 / GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 05/10/2016), sendo tal possibilidade afastada somente nos casos em que houver exercício de trabalho incompatível com o labor rurícola de economia familiar, como o de natureza urbana (REsp 1.304.479-SP).

Incluem-se como idôneos para comprovação do exercício de atividade rural, portanto, dentre outros: a ficha de alistamento militar: (i) o certificado de dispensa de incorporação (CDI) e o título eleitoral em que conste como lavrador a profissão do segurado (STJ, AgRG no REsp 939191/SC); (ii) a certidão de casamento, ainda que inexista prova documental do período antecedente ao casamento do segurado, desde que os testemunhos colhidos em juízo corroborem a alegação da inicial e confirmaram o trabalho do segurado em período antecedente (REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC/1973); (iii) a carteira de sindicato rural e boletim escolar de filhos que tenham estudado em escola rural (STJ AgRG no REsp 967344/DF); (iv) a certidão de casamento que atesta a condição de lavrador do cônjuge ou do próprio segurado (STJ, AR 1067/SP, AR1223/MS - TNU, Súmula 6: “A certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola”); (v) a declaração de Sindicato de Trabalhadores Rurais, devidamente homologada pelo Ministério Público (STJ, AR3202/CE).

De igual modo, são aceitáveis documentos tais como certidões do INCRA, guias de recolhimento de ITR, documentos fiscais de venda de produtos rurais, ficha/carteira de filiação em sindicato de trabalhadores rurais, recibos de pagamento a sindicato rural, certidão de registro de imóveis relativos à propriedade rural, contratos de parceria agrícola e todos outros que indiciem a ligação da parte autora com o trabalho e a vida no meio rural.

Outro ponto a considerar é que a jurisprudência do STJ também é pacífica no sentido de que “o tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a concessão da aposentadoria por idade rural: ausência de empregados, mútua dependência e colaboração da família no campo” (AgInt no REsp 1369260/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017), tal como ocorreu na hipótese dos autos.

Além disso, já manifestou o Eg. Tribunal Regional Federal da 1ª Região no julgamento da AC nº 0017039-34.2016.4.01.9199 / MG, de relatoria do Desembargador Federal Francisco Neves da Cunha, e-DJF1 de 28/06/2016, in verbis, que “O trabalhador rural boia-fria, diarista, ou volante é equiparado ao segurado especial de que trata o inciso VII do artigo 11 da Lei 8.213 /1991", valendo destacar que “o trabalhador volante ou bóia-fria experimenta situação desigual em relação aos demais trabalhadores (STJ, AR2515/SP), uma vez que, em regra, ou não tem vínculos registrados ou os tem por curtíssimo período, devendo ser adotada solução pro misero", com a aplicação de relativo abrandamento na exigência do início de prova material.

Ressalte-se também na esteira da jurisprudência do STJ que, o “segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o segurado especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não requereu o benefício.” (STJ, REsp 1.354.908, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015)

Por fim, urge salientar que, em razão do grau de instrução do homem campesino, a prova material sempre deverá ser apreciada e interpretada com temperamento da informalidade com que é exercida a profissão e da dificuldade de comprovar documentalmente o exercício da atividade rural nestas condições. E, nesse contexto, a prova oral robusta assume importância fundamental, considerando-se principalmente que a prova testemunhal firme, segura e harmônica é idônea para o exercício do ofício rurícola e esclarecedora quanto às divergências apontadas no processo administrativo (TRF5, AC 200181000115526, Apelação Cível 408003, decisão de 29/03/2007, Relator Desembargador Federal Ubaldo Ataíde Cavalcante).

Caso concreto

A controvérsia, na esfera recursal, consiste na análise do direito da autora à percepção de benefício por incapacidade, na condição de segurada especial.

Como início de prova material de sua dedicação às atividades campesinas, a autora trouxe aos autos:

a) comprovante de endereço urbano, em 05/11/2008 (fl. 22);

b) certidão de casamento, celebrado em 15/10/1960, em que consta a ocupação de seu ex-marido como lavrador e averbação da separação judicial por sentença prolatada em 07/05/1998 (fl. 23);

c) cópia da CTPS sem anotação de vínculos empregatícios (fls. 24/26);

d) certificados de cadastro de imóvel rural (CCIR) de 1996/1997 e 1998/1999 em nome de terceiro (fls. 27 e 29);

e) guia de recolhimento de ITR, referente ao ano de 1997, em nome do ex-cônjuge da autora (fl. 28);

f) declarações de ITR do imóvel inscrito sob o nº 5280636-7 na Receita Federal e de produtor rural (inscrição estadual 115/1045), relativas aos exercícios de 1999 a 2008, todas em nome da autora (fls. 30/90).

Tais documentos, entretanto, não consubstanciam início de prova material eficaz do labor rural da autora.

As declarações de ITR e de produtor rural relativas aos anos de 1999 a 2008 não são idôneas para comprovar a atividade rurícola pela autora, pois ela, ao ser ouvida ao em juízo, afirmou que, a partir de 1998, quando se separou do marido, não exerceu qualquer atividade laboral, repassando a exploração da porção de terras que lhe coube após a separação, inicialmente ao filho e depois a terceiro,  tendo assim declarado: “não mais produziu qualquer coisa na propriedade, em virtude de sua precária condição física e dos débitos que contraiu para custear seu tratamento de saúde; que desde então não mais frequentou a propriedade; que seu filho cuidou de tal propriedade por algum tempo, depois cedeu por um terceiro não identificado, não sabendo a declarante a quanto tempo isso se deu, nem o atual estado do imóvel; que desde que se separou não mais exerceu qualquer atividade laboral” (fl. 258).

No mesmo sentido foi a declaração da autora em entrevista rural realizada por ocasião do requerimento administrativo do benefício de aposentadoria por idade rural (fls. 187/188).

Tal fato igualmente se confirma pelos dados indicados nas declarações de ITR, em que a autora consta como declarante e indica residência em endereço urbano.

Outrossim, não há início de prova material eficaz do labor rurícola pela demandante no período anterior a 1998, pois o certificado de cadastro de imóvel rural (CCIR) juntado à fl. 27 está em nome de terceiro.

A certidão de casamento, apesar de indicar a ocupação profissional do marido da autora como lavrador, não se presta como início de prova material idôneo do exercício de atividades rurais, extensível à esposa, tendo em conta que ele manteve vínculos urbanos nos períodos de 01/12/1974 a 30/06/1976 e 23/06/1980 a 03/03/1990 (CNIS – fl. 113), ou seja, após a celebração do casamento.

 É certo que os vínculos urbanos somente retiram a condição do membro que se afasta do trabalho rural, uma vez que, nos termos do art. 11. § 9º, caput: "Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento". A matéria, inclusive, já foi analisada, sob o rito de recursos repetitivos nos autos do REsp 1.304.479-SP, e o STJ firmou o entendimento de que o fato de um dos membros do grupo exercer atividade incompatível com o regime de economia familiar não descaracteriza, por si só, a atividade agrícola dos demais componentes.

No caso sob análise, contudo, o início de prova dessa atividade agrícola da autora por extensão dos documentos do ex-marido se constituiu ineficaz. Ademais, conforme aquele mesmo precedente (REsp 1.304.479-SP), a extensão a outro de prova material constante em nome de um integrante do núcleo familiar já não será possível quando este passar a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de natureza urbana. 
Logo, não há nos autos qualquer documento que demonstre a dedicação da autora ao trabalho rural, em regime de economia familiar, anteriormente a 1998.

Conquanto não se exija a contemporaneidade de todos os documentos apresentados, deve haver ao menos um início de prova contemporâneo aos fatos alegados, para fins de comprovação da atividade rural em regime de economia familiar. Precedente: AgRg no REsp 1150825/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014.

Ressalte-se, ainda, que a prova testemunhal produzida nos autos não se presta, por si só, para comprovar o tempo de serviço rural nesse período, sendo imprescindível a existência de início de prova material contemporâneo, conforme preconiza o art. 55, §3º, da Lei 8.213/91, o que, como dito, não sucedeu no presente caso.

Portanto, ainda que a incapacidade laboral da autora remontasse a 1998, ainda assim não haveria como acolher o pedido de concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, pois não comprovada a sua condição de segurada especial.

Diante desse contexto fático-jurídico, há que concluir que, na linha do que decido no já mencionado REsp 1.352.721/SP, não existindo nos autos conteúdo probatório eficaz, falece à parte autora interesse de agir, devendo o processo ser extinto sem resolução de mérito, independentemente de provocação das partes, por se tratar de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juízo, em qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC/1973, art. 267, VI, e §3º; CPC/2015, art. 485, VI, e §3º).

Em decorrência, revoga-se a tutela antecipada em sentença.

Considerando, ainda, o não reconhecimento da qualidade de segurada da autora, desnecessário imiscuir na análise da incapacidade laboral, já que se trata de requisitos cumulativos. 

Ônus sucumbenciais

Considerando-se que a parte autora deu causa indevidamente à instauração da ação, impõe-se sua condenação ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor corrigido da causa, suspensa a exigibilidade de tais obrigações em razão de estar litigando sob o pálio da justiça gratuita.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por ANULAR, de ofício, a sentença e julgar extinto o processo sem resolução de mérito, revogando a tutela antecipada, e, ainda, por DECLARAR prejudicado o recurso de apelação do INSS, nos termos acima.

É como voto.
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